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ABSTRACT
Introduction: When syphilis is not treated during pregnancy, it results in a considerable

proportion of early fetal and neonatal deaths, with a high probability of vertical

transmission, and when this occurs, Congenital Syphilis (CS) develops. Aim: To evaluate

the epidemiological profile of SC in the state of Mato Grosso do Sul, from 2012 to 2021.

Design: A cross-sectional, descriptive, retrospective, qualitative and quantitative study

was carried out, limited to the years 2012 to 2021, with secondary data and the

variables: child's age, final diagnosis, mother's age range, race, or color, having

undergone prenatal care, time of diagnosis of maternal syphilis, maternal treatment

regimen and deaths due to CS in children under one year of age. Results: 2,932 cases of

CS were reported during the period. In the state, 88.1% of cases were in children less

than 7 days old. 71.4% of mothers reported receiving prenatal care. Given the

information about the mother's therapeutic regimen, 39.1% were inadequate, 28.8% did

not receive treatment and in only 3.2% the treatment was adequate. Implications: The

CS incidence rate in the State remained above the established national parameter,

which is why it is necessary to invest more in epidemiological surveillance, as this is the

first step to controlling the disease.
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Perfil epidemiológico da sífilis congênita no estado do Mato Grosso do Sul, Brasil

INTRODUÇÃO
A sífilis é uma infecção sexualmente

transmissível provocada por uma bactéria, a

Treponema pallidum. Esta doença, embora seja de

fácil diagnóstico e possua tratamento simples e de

baixo custo, ainda é responsável por elevadas taxas

de mortalidade, o que a mantém como um sério

problema de saúde pública.
1

A sífilis afeta cerca de um milhão de

gestantes anualmente e é a coinfecção mais comum

em mulheres grávidas infectadas pelo Vírus da

Imunodeficiência Adquirida. Além disso, em 2016, a

OMS divulgou dados com mais de 600 mil casos de

sífilis congênita no mundo, causando mais de 200 mil

mortes neonatais e natimortos, sendo a segunda

principal causa de morte fetal evitável em todo o

mundo.
2-4

A sífilis congênita possui transmissão

transplacentária, ou seja, é transmitida ao feto pela

mãe infectada, não tratada ou tratada

inadequadamente, seja por medicamentos não

adequados ou pelo uso incorreto dos medicamentos

indicados para o tratamento.
5

A taxa de transmissão vertical da sífilis para o

feto pode chegar a 80%, sendo mais alta durante as

fases primária e secundária da sífilis materna. Isso

pode resultar em morte fetal ou neonatal, e em cerca

de 30% a 50% dos casos, em prematuridade.
6

Para o concepto, essa doença pode causar

sérios danos, como óbito fetal, aborto,

natimortalidade, baixo peso ao nascer, prematuridade

e sequelas de ordem neurológicas, visuais, auditivas,

motoras e cognitivas.
7-8

A sífilis congênita é classificada em sífilis

congênita precoce, quando as manifestações clínicas

da doença ocorrem nos dois primeiros anos de vida da

criança; ou sífilis congênita tardia, quando as

manifestações ocorrem após o segundo ano de vida.
9

A forma mais efetiva de prevenção da sífilis

congênita, é a detecção precoce e instituição e

execução correta do tratamento à gestante. Quando

estes pontos são alcançados, a transmissão vertical é

interrompida, porém, o diagnóstico oportuno da sífilis

gestacional ainda é o principal desafio para o

controle da sífilis congênita e suas complicações

durante e pós-gestação.
10-13

Ainda é constante o aumento da sífilis

gestacional e sífilis congênita. No Brasil, a taxa de

incidência destas afecções aumentou de modo

expressivo entre os anos de 2010 e 2018,

destacando-se a sífilis congênita que aumentou

quatro vezes - 2,4 para 9,0/1.000 Nascidos Vivos

(NV); e a sífilis gestacional que aumentou seis vezes,

de 3,5 para 21,4 casos/1.000 NV.
6

Desta forma a sífilis congênita, mesmo sendo

de fácil prevenção, diagnóstico e tratamento, por

apresentar aumento na taxa de incidência,

configura-se como um desafio à saúde pública.

Desigualdades sociais e fragilidades na assistência e

cobertura pré-natal são fatores fundamentais para

aumento da ocorrência da doença, por isso, a sífilis

congênita é reconhecida como um indicador de

qualidade de assistência pré-natal.
10,14

Neste sentido, a análise dos casos notificados

de sífilis congênita favorece o conhecimento da

regionalidade da epidemia, bem como os fatores

relacionados à incidência, o que pode auxiliar na

tomada de decisões assertivas pelos gestores com

relação ao controle e prevenção da doença. Por isso,

a presente pesquisa teve por objetivo avaliar o perfil

epidemiológico da sífilis congênita no estado de Mato

Grosso do Sul, dos anos de 2012 a 2021.

MÉTODO
Para esta pesquisa foi realizado um estudo

transversal, descritivo, retrospectivo e

qualiquantitativo. A amostra foi delimitada aos anos

de 2012 a 2021, com busca dos casos notificados de

sífilis congênita no estado do Mato Grosso do Sul,

compreendendo como unidades de análise todos os

municípios.

As informações analisadas trata-se de dados

secundários coletados do Departamento de Doenças

de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente
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Transmissíveis (DCCI), do Ministério da Saúde. Para o

estudo foram utilizadas as seguintes variáveis: idade

da criança, diagnóstico final, faixa etária da mãe,

raça ou cor, realização do pré-natal, momento do

diagnóstico da sífilis materna, esquema de

tratamento materno, parceiro tratado e óbitos de

sífilis congênita em menores de um ano.

As informações obtidas foram tabuladas no

software R versão 4.2.2 e submetidas a análise

estatística descritiva. As imagens foram processadas e

produzidas também com uso do software R versão

4.2.2.

Por utilizar dados públicos, a pesquisa foi

dispensada de avaliação pelo Comitê de Ética em

Pesquisa, conforme a Resolução nº 510/2016 do

Conselho Nacional de Saúde (CNS).

RESULTADOS
No período analisado, foram notificados 2.932

casos de Sífilis Congênita (SC) em menores de 1 ano

de idade no estado de Mato Grosso do Sul. A

distribuição anual dos casos está descrita na Figura 1.

Figura 1. Distribuição anual dos casos de sífilis congênita no estado de Mato Grosso do Sul, 2012-2021.

Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

Conforme Figura 1, o número de casos

notificados apresentou-se em ascensão do ano de

2012 até 2017, concentrando a maior quantidade de

casos. A partir daí, houve queda nos anos

subsequentes.

A taxa de incidência do agravo no estado de

Mato Grosso do Sul no período do estudo está

expressa na Figura 2.
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Figura 2. Taxa de incidência por 1000 nascidos vivos, dos casos de sífilis congênita em menores de 1 ano de idade

no estado de Mato Grosso do Sul, 2012-2021

Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

Com relação a prevalência da doença nos

municípios, os resultados estão expressos na Figura 3.

Figura 3. Distribuição geográfica da prevalência dos casos de SC em menores de 1 ano de idade no estado de Mato

Grosso do Sul de 2012 a 2021

Fonte: Dados da pesquisa, 2023.
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Com relação aos municípios com maior

prevalência de SC em menores de 1 ano de idade no

estado de Mato Grosso do Sul, destacaram-se Terenos,

Dourados, Juti, Aral Moreira e Caracol.

Ao analisar a idade das crianças acometidas

pela SC em menores de 1 ano de idade, os resultados

estão expressos na Figura 4.

Figura 4. Idade da criança acometida por SC em menores de 1 ano de idade no estado de Mato Grosso do Sul,

2012-2021

Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

O estado apresentou 94,3% dos casos em

crianças com menos de 7 dias de vida, 2,7% entre 7 a

27 dias e 3% entre 28 a 364 dias.

Como sífilis congênita tardia foram

registrados apenas oito casos, enquanto ocorreram 64

abortos por sífilis e 114 natimortos por sífilis no

período de estudo.

Com relação à faixa etária da mãe, 50,5%

ocorreram em mulheres entre 20 a 29 anos, 24,7% de

15 a 19 anos, 19% de 30 a 39 anos, 2% acima de 40

anos, 1% de 10 a 14 anos e 2,8% faixa etária ignorada.

Como escolaridade das mães destacou-se

ensino fundamental completo/incompleto (33,4%),

ensino médio completo/incompleto (22%) e 32,1%

ignorado.

Os casos destacaram-se em mães da raça

parda (58,8%), seguido pela branca (24,7%).

Relataram realizar pré-natal, 71,4% das mães

das crianças com SC, enquanto 12,8% não realizaram

e 15,9% constavam este dado como ignorado.

O momento do diagnóstico foi para 50,2% das

gestantes durante o pré-natal, 27,1% no momento do

parto/curetagem, 9% após o parto, 0,5% não

realizado e 13,1% tiveram esse campo de notificação

ignorado.

Diante das informações sobre o esquema

terapêutico da mãe, 39,1% foram inadequados, 28,8%

não receberam tratamento e em apenas 3,2% o

tratamento foi adequado. Reforça-se que em 28,9%

dos casos este campo da ficha de notificação estava

preenchido como ignorado, o que pode prejudicar a

análise deste dado.

Ocorreram no período do estudo, 23 óbitos

em menores de 1 ano de idade por SC no estado de

Mato Grosso do Sul. A distribuição anual destes casos

encontra-se na Figura 5.
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Figura 5. Distribuição anual dos óbitos por SC em menores de 1 ano de idade no estado de Mato Grosso do Sul, 2012

a 2021

Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

O ano de 2016 destacou-se por concentrar

21,7% dos óbitos, sendo o segundo ano com maior

número de casos da doença. O ano de 2017

destacou-se por ser ano com maior número de casos,

porém ocorreu apenas um óbito.

A taxa de letalidade da SC no estado de Mato

Grosso do Sul foi de 0,78%, apresentando-se baixa, e

o coeficiente de mortalidade foi de 5 por 100.000

nascidos vivos.

DISCUSSÃO
Ao avaliar a taxa de incidência da doença

notou-se que o ano de 2017 apresentou a maioria dos

casos novos, com 9,9 casos/1000 nascidos vivos. A

incidência atual (ano 2021) apresentada foi de 5,1.

Este dado é semelhante ao encontrado no estado de

Minas Gerais (5,08), porém é superior ao preconizado

pelo ministério da saúde, que determinou a redução

para ≤ 0,5 caso/1.000 nascidos vivos.
15

Outra questão importante a salientar é que

de 2012 a 2017 houve um incremento na incidência, e

este fato pode estar relacionado a um efetivo

aumento no número de casos ou melhora na coleta

das informações devido à redução de subnotificações,

assim como melhoria das ações de vigilância

epidemiológica que direcionam para uma melhor

abordagem e identificação dos casos da doença no

estado.

Alguns municípios se destacaram por

apresentar maior prevalência do agravo e necessitam

de ações imediatas de controle e prevenção da

doença visando a redução do número de casos.

O estado apresentou a maioria dos casos em

crianças com menos de 7 dias de vida. Reforça-se que

a SC recente ocorre quando os sinais e sintomas

surgem nos primeiros dois anos de vida, podendo se

tornar evidentes entre o nascimento e o terceiro mês

(comumente, nas cinco primeiras semanas).

Pesquisa realizada no estado de Minas Gerais

corrobora com esta, pois foram diagnosticados como

sífilis congênita recente 95,2% dos casos; 0,1% como

sífilis congênita tardia e 4,7% como natimorto com

sífilis.
16
Assim como estudos realizados no Rio Grande

do Norte, Sul do Brasil e Maranhão observaram maior

prevalência até 7 dias de vida.
17-19

Com relação a idade das mães das crianças

acometidas por SG, mães destacou-se as adultas

jovens (20 a 39 anos) e mães adolescentes (15 a 19

anos), assim como já relatado em outras

pesquisas.
16,19

A raça parda também se destacou e

este predomínio pode estar relacionado a

caracterização da população sul mato-grossense que

em sua maioria se declara parda. Pesquisa realizada
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no Maranhão
19

também relatou maior ocorrência em

mães da raça parda.

A baixa adesão à realização do pré-natal foi

detectada nesta pesquisa. Estudo realizado em Minas

Gerais
16

reforçou que o pré-natal foi realizado por

82,2% das gestantes e que elas receberam o

diagnóstico de sífilis durante o pré-natal em 56,2%

dos casos, enquanto 28,1% receberam no momento do

parto ou curetagem. Já no estudo realizado no estado

do Maranhão,
19

84,1% realizaram o pré-natal, e em

relação ao momento do diagnóstico, 47,2% ocorreram

durante o pré-natal e 24,6% no momento do

parto/curetagem, sendo ainda 15,7% diagnosticado

após o parto e 10,6% tiveram esse campo de

notificação ignorado.

O aumento do número de casos de SC pode

estar relacionado a deficiências na assistência

pré-natal, que provoca falhas no tratamento da

gestante positiva.
20

Desfechos perinatais negativos podem ser

reduzidos por meio da realização de pré-natal, pois

esta prática possibilita o monitoramento da gravidez,

o diagnóstico e tratamento de possíveis

intercorrências clínicas e obstétricas, e a realização

de profilaxia específicas para determinadas afecções.

Por isso, ressalta-se a importância desta prática para

a prevenção da SC, pois permite a realização dos

testes sorológicos, tratamento oportuno para as mães

positivas e também aos seus parceiros.
21

Mesmo com a orientação do Ministério da

Saúde para realização dos testes diagnósticos,

acredita-se que a alta incidência da doença ocorre

devido a não realização do diagnóstico e pela recusa

ou não comparecimento do parceiro no tratamento. O

tratamento do parceiro é fundamental, pois caso

apenas a mulher seja tratada, ela pode se reinfectar

pelo parceiro sexual não tratado.
22

O Sistema Único de Saúde (SUS) realiza testes

de triagem nas gestantes na atenção básica e criou a

rede cegonha, visando elevar a taxa de detecção da

sífilis em gestantes.
23

Informações sobre o esquema terapêutico da

mãe revelaram que poucas realizaram tratamento

correto contra sífilis. Estudo realizado em Minas

Gerais demonstrou que quanto ao esquema de

tratamento dessas mães, apenas 3,6% realizaram

adequadamente, 41,2% inadequadamente e 25,9% não

realizaram.
16

Assim como pesquisa realizada no

Maranhão, em que em relação ao tratamento

materno 67,8% o realizaram de forma inadequada,

12,92% não o realizaram e apenas 3,68% realizaram

de maneira adequada, o restante (15,5%) tiveram

esse campo ignorado.
19

A não realização do

tratamento, ou realização do tratamento de forma

inadequada pode provocar danos graves à saúde do

bebê.

O estado de Mato Grosso do Sul apresentou

baixo número de óbitos, destacando-se o ano de

2016, porém o ano de 2017 teve maior registro de

notificações, e registro de apenas um óbito. Este fato

pode estar relacionado a melhoria na vigilância e

diagnóstico precoce da doença, que possibilita

realização de tratamento adequado e eficaz.

A taxa de letalidade da SC apresentou-se

baixa, assim como o coeficiente de mortalidade.

Estudo realizado em Minas Gerais apontou que

evoluíram como vivos no momento da notificação

85,1% das crianças e 2,6% foram a óbito por Sífilis

Congênita.
16

No Maranhão
19

1,7% de crianças que

evoluíram a óbito por SC. No Brasil, a taxa nacional

de coeficiente de mortalidade é de 6,5 por 100.000

nascidos vivos.
31

Limitações

Por se tratar de pesquisa em banco de dados

públicos do Departamento de Doenças de Condições

Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis

(DCCI), do Ministério da Saúde, o número total de

casos pode sofrer variações devido à atualização do

banco. Os dados utilizados para esta pesquisa foram

consultados em julho de 2023.
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CONCLUSÃO
Os achados apresentados no presente estudo

evidenciam que, dentro do período em análise, a taxa

de incidência da SC no estado de Mato Grosso do Sul

permaneceu acima do parâmetro nacional

estabelecido. Alguns fatores podem estar

relacionados a isso, principalmente o tratamento da

mãe, que apenas 3,2% estavam corretos, além disso,

falha na realização do pré-natal, pois 28,6% das

gestantes não realizaram.

Para que ocorra a mudança do quadro

epidemiológico da SC no estado, são necessárias

ações mútuas desde a atenção primária voltadas à

assistência pré-natal adequada, associada a

realização de diagnóstico e tratamento do casal

quando acometidos. Estas ações podem ser realizadas

por meio da estratégia de saúde da família, pois é a

principal forma de contato com a população,

principalmente com a inserção dos agentes

comunitários de saúde realizando a busca ativa às

gestantes.

A vigilância epidemiológica também tem

papel importante no controle dos casos de SC, pois é

por meio dela que são realizadas as notificações, o

que torna possível a realização da investigação e

acompanhamento dos casos, além da instituição do

tratamento precoce tanto para a gestante e seu

parceiro, como para o bebê. Desta forma, ações de

fortalecimento da vigilância do agravo devem ser

instituídas em busca de ações mais assertivas que

promoverão a redução dos casos da doença no

Estado.

RESUMO
Introdução: A sífilis quando não tratada durante a gestação, resulta em considerável proporção de mortes fetais e neonatais

precoces, com alta probabilidade de transmissão vertical, e quando isso ocorre, instala-se a Sífilis Congênita (SC). Objetivo:

Avaliar o perfil epidemiológico da SC no estado de Mato Grosso do Sul, dos anos de 2012 a 2021. Métodos: Foi realizado um

estudo transversal, descritivo, retrospectivo e qualiquantitativo, delimitado aos anos de 2012 a 2021, com dados secundários

sendo utilizadas as variáveis: idade da criança, diagnóstico final, faixa etária da mãe, raça ou cor, realização do pré-natal,

momento do diagnóstico da sífilis materna, esquema de tratamento materno e óbitos de SC em menores de um ano. Resultados:

Foram notificados no período 2.932 casos de SC. O estado apresentou 88,1% dos casos em crianças com menos de 7 dias de vida.

Relataram realizar pré-natal, 71,4% das mães. Diante das informações sobre o esquema terapêutico da mãe, 39,1% foram

inadequados, 28,8% não receberam tratamento e em apenas 3,2% o tratamento foi adequado. Implicações: A taxa de incidência

da SC no Estado permaneceu acima do parâmetro nacional estabelecido, por isso faz-se necessário investir mais em vigilância

epidemiológica, pois este é o primeiro passo para controlar o agravo.

DESCRITORES

Gestantes; Infecções Sexualmente Transmissíveis; Saúde Materno-infantil; Treponema pallidum.

RESUMEN

Introducción: Cuando la sífilis no es tratada durante el embarazo, resulta en una proporción considerable de muertes fetales y

neonatales tempranas, con alta probabilidad de transmisión vertical, y cuando esto ocurre, se desarrolla Sífilis Congénita (SC).

Objetivo: Evaluar el perfil epidemiológico del SC en el estado de Mato Grosso do Sul, de 2012 a 2021. Delineación: Se realizó un

estudio transversal, descriptivo, retrospectivo y cuali-cuantitativo, limitado a los años de 2012 a 2021, utilizándose como datos

secundarios las variables: edad del niño, diagnóstico final, grupo de edad de la madre, raza o color, atención prenatal, momento

del diagnóstico de sífilis materna, régimen de tratamiento materno y muertes por CS en niños menores de un año. Resultados:

Se notificaron 2.932 casos de SC durante el período. El estado presentó el 88.1% de los casos en niños menores de 7 días. El

71,4% de las madres refirió haber recibido atención prenatal. Dada la información sobre el régimen terapéutico de la madre, el

39,1% fue inadecuado, el 28,8% no recibió tratamiento y sólo en el 3,2% el tratamiento fue adecuado. Implicaciones: La tasa de

incidencia de SC en el Estado se mantuvo por encima del parámetro nacional establecido, por lo que es necesario invertir más

en vigilancia epidemiológica, ya que este es el primer paso para el control de la enfermedad.
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